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 RESUMO 

 

A monografia apresentada tem como tema a importância da Gestão e 

Fiscalização dos Contratos na Administração Pública, sendo este tema de 

grande importância para a Administração Pública. Os Órgãos e Instituições, 

representantes do Estado, realizam os contratos que refletem a natureza 

negocial entre o público e o privado, dando maior transparência na aquisição 

de bens, serviços e execução de obras, necessárias ao desenvolvimento de 

suas atividades. Assim, para a máquina administrativa funcionar faz-se 

necessário à celebração do Contrato Administrativo, seja ele formalizado por 

um termo ou instrumento equivalente. 

Pretende-se apresentar nesta monografia como obter eficácia e 

eficiência no acompanhamento e fiscalização dos Contratos na Administração 

Pública. Nota-se que existe uma grande dificuldade na execução desta 

atividade, pela Administração Pública. Para exercer a função de Gestor e 

Fiscal na administração pública, deveria ser exigida capacitação e habilidades 

dos profissionais que se dedicam a esta atividade, mas não é o que ocorre, 

geralmente, na Administração Pública, em muitos casos, servidores são 

indicados para função sem o conhecimento necessário para um bom 

desempenho de suas atividades. 

O Gestor e Fiscal, necessitam ter o perfil adequado para desempenhar 

suas funções, ter conhecimento e demonstrar capacidade de agir conforme o 

principio maior do interesse público, evidenciando liderança, flexibilidade, 

assertividade e poder de negociação para a obtenção de melhores resultados 

na condução da execução do contrato. 
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METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada na composição deste trabalho baseia-se no 

estudo em pesquisa bibliográfica em livros, artigos de revistas, jornais, leitura e 

análise da Lei relacionada ao tema. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nem sempre o Estado possui meios e recursos humanos ou 

tecnológicos suficientes para satisfazer aos interesses coletivos. Nesses 

casos, a realização de suas finalidades precípuas exige a colaboração de 

terceiros. 

A Administração estabelece relações jurídicas com particulares, as 

quais têm por objeto, entre outros, a realização de obras, prestação de 

serviços e o fornecimento de bens de diversas naturezas. 

A formalização dessas relações se aperfeiçoa por meio da celebração 

de contratos. O Contrato Administrativo é o verdadeiro objetivo da 

Administração quando realiza uma Licitação. 

Nesse contexto, pretendo apresentar nesta monografia um estudo 

sobre a Gestão e Fiscalização do Contrato Administrativo. 

O primeiro capítulo trata da relevância que o Contrato Administrativo 

possui na Administração Pública. 

A Lei 8666/93 em seu artigo 2º, §único, declara “para os fins desta Lei, 

considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 

Administração Pública e particular, em que haja um acordo de vontades para a 

formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual  for a 

denominação utilizada”  Os contratos administrativos de que trata esta lei 

regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 

aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

O segundo capítulo aborda a Formalização do Termo Contratual com 

destaque na Fiscalização. O contrato administrativo deve ser formalizado por 

escrito, como regra geral. As exigências contidas no art. 60 da Lei 8.666/93 

destinam-se a assegurar a possibilidade de fiscalização sobre o cumprimento 

das formalidades legais. A imposição de tais finalidades impede a ocultação ou 

o sigilo acerca do contrato. Isso reprime a tentação da prática de 

irregularidades, pois a impunidade é extremamente improvável. O exercício 
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pela administração da fiscalização não elimina nem reduz a responsabilidade 

civil do particular. 

O terceiro capítulo mostra as atribuições e exigências para os 

servidores que são designados como Gestor e também como Fiscais dos 

Contratos Administrativos celebrados entre Instituição pública e os particulares. 
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CAPÍTULO I 

CONCEITO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

1.1 – Contrato Administrativo. 

 

O Estado não dispõe de todos os recursos materiais e humanos 

necessários para a realização de sua função, necessitando recorrer ao 

particular para adquirir bens que necessite e não possua ou para solicitar os 

serviços deste, para compras, contratações de prestação de serviços 

(terceirização), alienação de bens, concessão de serviços públicos, etc. Surge 

então a figura do contrato celebrado entre a Administração Pública e o 

particular, chamado de contrato administrativo. 

Contrato é todo acordo de vontades firmado pelas partes, criando entre 

elas direitos e obrigações recíprocas. É um negócio jurídico bilateral e 

cumutativo, pois as partes assumem prestações mútuas. Trata-se de uma 

relação criada de forma consensual, ou seja, por vontade livre das partes. 

Nos contratos firmados entre a Administração Pública e o particular, cabe a 

este a decisão de aceitar ou não as clausulas com a Administração Pública. 

Em não havendo aceitação por parte do particular, não existe contrato. 

Desta forma, uma das características dos contratos administrativos é a 

autonomia da vontade do particular de contratar com a Administração Pública, 

de aceitar a criação deste vínculo, sendo que a Administração não poderá 

obrigá-lo ao firmamento do contrato. 

Assim, Marcello Caetano1, conforme trecho transcrito abaixo, ao tratar 

do contrato de direito público, do qual o contrato administrativo é espécie: 

“Pouco importa que as cláusulas do contrato tenham sido pré-redigidas 

unilateralmente ou estejam imperativamente fixadas por lei.”  

_________________ 

Notas: 
1 CAETANO, Marcello. Manual de direito administrativo. 10. Ed., Coimbra: Almedina, 1997, p. 

577. 
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“(...) Nos contratos de direito público a relação nasce do encontro de 

vontades, resulta de verdadeiro acordo livre sobre um objeto 

determinado: nenhum dos sujeitos considera definida e constituída a 

relação sem se verificar o mútuo consenso. “ 

 

Diógenes Gasparini 2 conceitua o contrato administrativo como sendo: 

O ato plurilateral ajustado pela Administração Pública ou por 

quem lhe faça às vezes com certo particular, cuja vigência e 

condições de execução a cargo do particular podem ser 

instabilizadas pela Administração Pública, ressalvados os interesses 

patrimoniais do contratante particular. 

 

Para Hely Lopes Meirelles3, "contrato administrativo é o ajuste que à 

Administração Pública, agindo nessa qualidade, firma com particular ou outra 

entidade administrativa para a consecução de objetivos de interesse público, 

nas condições estabelecidas pela própria Administração". 

Márcio Cammarosano4, não contrariando o que foi dito acima, “explica 

que o contrato depende do acordo entre as partes e, portanto fundamenta-se 

no princípio da autonomia da vontade”, ou seja, o particular decide se deseja 

ou não contratar com a Administração Pública. Destaca o autor que a liberdade 

contratual da Administração Pública é ainda menor, já que o Administrador 

Público não administra bens e interesses próprios, mas sim bens e interesses 

públicos.  

 

 

 

_______________ 

Notas: 

 
2 GASPARINI, Diogenes. Direito administrativo. 5. ed., São Paulo: Saraiva, 2000, p. 507. 
3 MEIRELLES,Hely Lopes,Direito Administrativo Brasileiro, 26ª Ed. SP.Ed.Malheiros, 

2001.p.124. 
4 CAMMAROSANO, Márcio. Contratos celebrados por empresas estatais - regime jurídico. 

Informativo de Licitações e Contratos (ILC) nº 15, maio/95. 
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Autores, como Marçal Justen Filho5, entendem que os contratos 

administrativos podem ser divididos em dois tipos: O primeiro tipo seria dos 

contratos privados praticados pela Administração e esta abrange os contratos 

regidos pelo Direito Privado, mas que são utilizados pela Administração 

Pública. Como exemplo têm-se os contratos de seguros e os de locação. Já o 

segundo tipo trata-se dos contratos disciplinados especificamente no âmbito da 

Administração Pública, como por exemplo, os contratos de obra pública. 

Segundo o autor, a diferença básica entre um e outro é a aplicação do 

regime jurídico, uma vez que o regime jurídico dos contratos administrativos é 

o regime jurídico-administrativo. Já para os contratos privados da 

Administração Pública têm regime especial que utiliza regras do Direito Privado 

e do Direito Público. Ou seja, ainda que os princípios dos contratos 

administrativos e dos contratos de direito privado praticado pela Administração 

sejam os mesmos, as regras aplicáveis a esses últimos não são as mesmas 

aplicáveis nos contratos administrativos. 

No entendimento de Maria Sylvia Zanella Di Pietro6: 

 

“Os contratos da administração (expressão ampla) compreendem os 

contratos celebrados pela Administração Pública, seja sob regime de 

direito público, seja sob regime de direito privado, enquanto os 

contratos administrativos são ajustes que a Administração celebra 

com pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, para 

consecução de fins públicos, segundo regime jurídico de direito 

público.” 

 

 

 

________________ 

Notas: 

 
5 JUSTEN FILHO, Marçal. Concessões de serviços públicos. São Paulo: Dialética, 1997, p.40. 
6 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, et al. Temas polêmicos sobre licitações e contratos. 3. ed. 

São Paulo: Malheiros, 1998, p. 229. 
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Lúcia Valle Figueiredo7 entende que de um lado existem os contratos 

administrativos e de outro os contratos da Administração Pública regidos 

basicamente pelo Direito Privado. No entanto, segundo a autora, não há que 

se falar em contratos privados da Administração Pública, visto que estes não 

existem, alegando sim a existência dos contratos da Administração Pública 

regidos com mais intensidade por regras de Direito Privado.  

Carlos Ari Sundfeld8 não faz distinção entre contratos regidos pelo 

Direito Privado e os contratos regidos pelo Direito Administrativo, considerando 

todos os contratos da Administração Pública como contratos administrativos, 

"submetidos ao regime de direito administrativo e informados pelos princípios e 

regras que lhe são próprios". 

O autor cita os contratos em que a doutrina chama de contratos 

privados da Administração como "contratos administrativos em sentido amplo", 

e os contratos em que são utilizadas predominantemente as regras do Direito 

Público seriam os "contratos administrativos em sentido estrito”. 

Por fim, diante de todas as considerações feitas a respeito dos contratos 

administrativos é importante mencionar o entendimento de Jessé Torres 

Pereira Junior9, quando dispõe em sua obra que (...)  

 

“(...) no contrato administrativo o fato do regime ser de direito público 

exclui qualquer outro regime, sendo aplicado apenas em caráter 

supletivo normas de direito privado, mas sempre devendo ser 

observado os princípios gerais do direito administrativo pelos quais a 

atividade da Administração Pública é tutelada”.  

 

 

____________________ 

Notas: 

 
7 FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso de direito administrativo. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, 

p. 61. 
8 SUNDFELD, Carlos Ari. Licitação e contrato administrativo. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1995, 

p. 199-203. 
9 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei das Licitações e Contratações da 

Administração Pública, Ed. Renovas, 2002. 
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E, o autor explica também que (...)  

"(...) no contrato de figuração privada, a predominância do direito 

privado não exclui a incidência dos princípios e normas de direito 

público que a lei imponha, devendo as normas de direito privado com 

eles conviver compulsoriamente sob pena de invalidade do 

acordado”. 

 

1.2 – Prerrogativas Conferidas à Administração Pública. As 
Chamadas "Cláusulas Exorbitantes”. 
 

As prerrogativas da Administração Pública são chamadas 

freqüentemente de "cláusulas exorbitantes", "cláusulas derrogatórias" do 

Direito comum ou ainda de "cláusulas administrativas", e encontram-se em 

todos os contratos administrativos de forma explícita ou implícita. 

Para Luís Enrique Chase Plate10, as cláusulas exorbitantes surgiram na 

França, por meio de jurisprudência através do Conselho de Estado de 

31.07.1912. E de acordo com este Conselho, “as cláusulas exorbitantes são 

aquelas que tenham por efeito conferir as partes direitos ou impor-lhes 

obrigações estranhas por sua natureza as que são suscetíveis de livre 

consentimento entre ditas partes dentro do marco das leis civis e comerciais." 

Marçal Justen Filho11 prefere, em vez de denominar de prerrogativas, 

utilizar a expressão dever-poder da Administração, utilizando a locução 

"cláusula exorbitante" apenas por tradição histórica. 

 

 

____________________ 

Notas: 

 
10 PLATE, Luis Enrique Chase. Los contratos de derecho publico. Disponível em: 

<http:/www.bidding.com.br> Acesso em: 27.08.2001. Nossa tradução. Texto original: "La 

tendencia predominante de la legislación, se inclina a estabelecer un régimen jurídico próprio de 

los Contratos Administrativos. En este sentido, los contratos que celebre la Administración 

pueden tener carácter administrativo o carácter privado". 
11 JUSTEN FILHO, Marçal. Concessões de serviços públicos. São Paulo: Dialética, 1997, p. 46. 
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Esse entendimento parece o mais aceitável, porque, em que pese 

muitos autores de renome, limitar as prerrogativas da Administração Pública às 

cláusulas, isto parece um entendimento restritivo demais, uma vez que a 

prerrogativa da Administração Pública procede justamente em função da 

Administração Pública perante a coletividade. Contudo, não podemos deixar 

de tratar das referidas cláusulas exorbitantes. 

É importante a observação feita por Maria Sylvia Zanella Di Pietro12 ao 

tratar de prerrogativas da Administração Pública, alertando que ao lado das 

prerrogativas existem restrições, submissões a que a Administração Pública se 

subordina, podendo resultar em nulidade do ato administrativo ou mesmo 

responsabilização da autoridade. Dentre as restrições citadas pela autora 

encontram-se a observância da finalidade pública, aos princípios da 

moralidade administrativa e da legalidade, a obrigatoriedade de publicidade 

dos atos administrativos, a sujeição aos concursos públicos para seleção de 

pessoal e a realização de licitações para contratação com particulares. 

Portanto, conclui-se que ao mesmo tempo em que existem prerrogativas 

da Administração Pública que a deixa em posição privilegiada em relação ao 

particular em função do interesse da coletividade, as restrições a que ela deve 

se submeter limita suas atividades a sua finalidade e aos seus princípios que, 

em não sendo observados, caracterizam o desvio de poder ou de finalidade e 

geram a nulidade dos atos praticados pela Administração. 

José Cretella Júnior13 define cláusula exorbitante como sendo  (...) 

"(...) a proposição mandamental, formulada pela 

Administração e aceita, sem discussão, pelo particular, e 

que, inserida entre as demais cláusulas do contrato, 

tipifica-o como administrativo”. 

_________________ 

Notas: 

 
12 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2000, p. 65-

66. 
13 CRETELLA JÚNIOR, José. Dos contratos administrativos. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2001, p. 37. 
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Sobre as cláusulas exorbitantes, Hely Lopes Meirelles14 afirma que: 

 

“Cláusulas Exorbitantes são, pois, as que excedem do Direito 

Comum para consignar uma vantagem ou uma restrição à 

Administração ou ao contratado. A cláusula exorbitante não seria 

lícita num contrato privado, porque desigualaria as partes na 

execução do avençado,  

mas é absolutamente válida no contrato administrativo, desde que 

decorrente da lei ou princípios que regem a atividade administrativa, 

porque visa estabelecer uma prerrogativa em favor de uma das 

partes para o perfeito atendimento do interesse público, que se 

sobrepõe sempre aos interesses particulares.” 

Feitas todas essas considerações, fica claro que a característica  

diferenciadora entre os contratos privados e os contratos administrativos é a 

existência, nestes últimos, de prerrogativas da Administração, as quais, no 

Direito Administrativo brasileiro, encontram-se, basicamente, elencadas no art. 

58 da Lei nº 8.666/93. 

“Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativo instituído por 
esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa 
de: 
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado; 
II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I 
do art. 79 desta Lei; 
III - fiscalizar-lhes a execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
ajuste; 
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens 
móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, 
na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de 
faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão 
do contrato administrativo. 
§ 1o As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos 
administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância 
do contratado. 
§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-
financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o 
equilíbrio contratual. 

__________________ 

Notas: 

 
14 JUSTEN FILHO, Marçal. Concessões de serviços públicos. São Paulo: Dialética, 1997, p. 41-

43. 
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Apesar de vários autores abordarem, como prerrogativas, apenas as 

dispostas nos incisos do artigo supramencionados, outros, como Roberto 

Ribeiro Bazilli15, alertam que essas prerrogativas não são as únicas, existindo 

outras, como a faculdade de exigir prestação de garantia nas contratações (art. 

56); a assunção imediata do objeto do contrato (art. 80, inc. I); a retenção dos 

créditos decorrentes do contrato (art. 80, inc. IV), assim como a exceção do 

contrato não cumprido. 

 

1.3 – O Regime Jurídico dos Contratos Administrativos  
 

Na obra de Marçal Justen Filho16, este trata o regime jurídico dos 

contratos administrativos de duas formas. A primeira forma quanto atos 

jurídicos e a outra forma quanto relações jurídicas. Enquanto ato jurídico, 

segundo o autor, caracteriza-se por ser um ato bilateral, e para aperfeiçoar 

este ato a Administração é obrigada a cumprir formalidades e procedimentos 

prévios (licitação prévia, por exemplo). 

Dessa forma, apurando a necessidade de contratação, a Administração 

irá realizar licitação cujo objetivo é o de conseguir selecionar a proposta mais 

vantajosa, observando sempre o princípio da isonomia. Aperfeiçoado esse ato, 

inicia-se a relação jurídica entre o particular e a Administração. É claro que 

quando ficar demonstrado que o caso concreto é de dispensa (arts. 17 e 24 da 

Lei nº 8.666/93) ou inexigibilidade (art. 25) de licitação, a Administração poderá 

realizar a contratação direta, sem licitação prévia. 

 

 

 

 

_________________ 

Notas: 

 
15 BAZILLI, Roberto Ribeiro. Contratos Administrativos.Ed. Malheiros, 1996, pág. 23. 
16 JUSTEN FILHO, Marçal. Concessões de Serviços Públicos, Ed. Dialética, 1997, pág. 41-43. 
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Jean Rivero17, ao abordar o regime do contrato administrativo, o faz de 

forma mais sucinta apresentando os traços distintivos entre os contratos de 

direito privado e os contratos administrativos. O autor lembra que os contratos 

privados resultam da vontade juridicamente igual das partes.  

Tal igualdade não ocorre nos contratos administrativos, visto que as 

partes não se encontram no mesmo patamar, devido ao grande número de 

prerrogativas que o poder público tem, atribuindo a ele posição de 

superioridade em relação à outra parte contratante. 

Outra diferença levantada pelo autor é que, no contrato privado, as 

partes escolhem livremente a forma como se dará o acordo, já no caso dos 

contratos administrativos a Administração Pública não atua livremente, pois o 

interesse geral impõe à sua atividade limites a que a vontade privada não está 

sujeita. 

 Portanto, o regime jurídico dos contratos administrativos se diferencia do 

regime de direito privado tanto em razão das prerrogativas conferidas à 

Administração como em razão da limitação da liberdade que esta última 

apresenta no momento da contratação. Desta forma, tem-se que o regime 

jurídico dos contratos administrativos advém do regime jurídico administrativo 

supratratado. 

Contudo, serão aplicados de forma supletiva os princípios de direito 

referente à matéria contratual quando não houver solução emanada dos 

princípios de direito público e desde que não haja discrepância com o regime 

de direito público. 

Por fim, relaciono abaixo algumas das principais prerrogativas da 

Administração nos contratos administrativos amparados na Lei 8.666/93: 

 

 

 

___________________ 

Notas: 

 
17 RIVERO, Jean. Direito administrativo. Coimbra: Livraria Almedina, 1981, p. 137-138. 
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a) As modificações unilaterais do contrato administrativo, nos termos do art. 

65, inc. I, que podem ser as alterações qualitativas ou alterações quantitativas 

(acréscimos ou supressões, com os limites impostos pelos §§ 1° e 2° do art. 

65), para o melhor atendimento ao interesse público, decorrido de fatos 

supervenientes respeitados os interesses do contratado (reequilíbrio 

econômico-financeiro). 

b) A rescisão unilateral dos contratos administrativos, como forma excepcional 

de extinção do contrato, conforme o art. 58, inc. II combinado com o art. 79, 

inc. I e incs. I a XII e XVII do art. 78, em razão do descumprimento do contrato 

por parte do contratado, razões de interesse público, ocorrência de caso 

fortuito ou força maior, entre outros motivos, após contraditório e ampla defesa 

prévia, devendo a Administração, em alguns casos, quando não existir culpa 

do contratado, ressarcir esse particular dos prejuízos regularmente 

comprovados, entre outros direitos. 

c) A fiscalização da execução do contrato administrativo (art. 67) por um 

representante especialmente designado. 

d) As sanções administrativas, como a advertência, multas moratórias e 

compensatórias (previstas no contrato), suspensão temporária e declaração de 

inidoneidade (art. 86 e seguintes), em processo administrativo próprio. 

e) A ocupação provisória de bens e serviços (art. 58, inc. V). 

f) A garantia contratual (art. 56). 

g) A retomada do objeto (art. 80, inc. I), que é diferente da ocupação 

provisória. A retomada é definitiva e visa à continuidade da obra ou serviço, 

enquanto que a ocupação é temporária e objetiva, além da continuidade à obra 

ou serviço, o retorno à normalidade da execução do contrato. Normalizada a 

execução contratual, devolve-se ao contratado o objeto do contrato. 

h) A retenção dos créditos decorrentes do contrato (art. 80, inc. IV). 

i) A exceção de contrato não cumprido (exeptio non adimplenti contractus) em 

face ao art. 78, inc. XV. Caso a Administração atrase os pagamentos devidos 

em decorrência de obras, serviços, fornecimentos ou parcelas destes, já 

recebidos ou executados, ressalvados os casos de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, por período maior que 90 dias, o 
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contratado poderá suspender o cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizado o pagamento, assim, como também, poderá obter a rescisão do 

contrato. 
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    CAPÍTULO II 

TERMOS CONTRATUAIS COM DESTAQUE PARA  

FISCALIZAÇÃO 

 

O contrato administrativo divide-se basicamente em cabeçalho, onde 

serão indicados os tipos de contrato e a parte contratante; preâmbulo com 

data, local e identificação das partes; e as cláusulas pactuadas. Ademais, 

conforme preceitua o art. 62, caput, da Lei nº 8.666/93: 

“O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de 

concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e 

inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites 

destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em 

que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos 

hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou ordem de execução de serviço.” 

A bilateralidade e comutatividade são outros caracteres dos contratos 

administrativos, uma vez que se realiza entre pessoas que obrigam-se as 

prestações recíprocas, encargos e vantagens equivalentes, excluindo-se, 

dessa forma, as ilegítimas. 

O contrato é personalíssimo (intuitu personae), razão pela qual deve ser 

executado pelo próprio contratado, vedadas, em princípio, a sua substituição 

por outrem ou a transferência do ajuste. Daí porque são, vias de regra, sempre 

precedida por licitação. 

A licitação é um procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para a contratação 

de obra, publicidade, serviço (inclusive técnico e artístico), compra alienação 

ou concessão, obedecida aos princípios e preceitos legais. 

É através do procedimento licitatório que a Administração Pública 

examina a capacidade e a idoneidade da contratada, cabendo-lhe executar 

pessoalmente o objeto do contrato, sem transferir as responsabilidades ou 

subcontratar a não ser que haja autorização da contratante, até um limite 

admitido pela Administração (art.72 da Lei 8666/93). 
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Os contratos administrativos serão sempre onerosos, vez que os 

serviços serão remunerados na forma convencionada, jamais sendo gratuitos. 

O contrato administrativo possui características próprias, obedecendo a 

normas específicas quanto ao seu conteúdo e à sua destinação, sendo 

imprescindível aprovação posterior. 

Os pactos contratuais de natureza administrativa individualizam-se dos 

contratos de direito privado, vez que a prestação fornecida pelo particular deve 

estar destinada a assegurar o funcionamento de um serviço público. 

As partes, figurando num dos pólos a Administração, por cláusula 

expressa ou não, concordam em submeter o contrato ao regime especial do 

direito público. Por esse motivo estão sempre regidos pelos princípios da 

presunção de veracidade dos pressupostos de fato e de legalidade dos 

elementos constitutivos. 

Assim, não basta o simples acordo de vontades entre a Administração e 

o particular para a existência do contrato administrativo, mas é preciso, ao 

mesmo tempo, que esse ajuste se destine à execução de obras ou serviços de 

interesse público. 

A presença do Poder Público na relação contratual pode caracterizar um 

contrato de Direito Privado, como é o caso da aquisição de um prédio para a 

instalação de uma repartição pública, ou a locação de um imóvel, ou da venda 

de um bem público. 

Nesses casos, ou em qualquer outro da mesma natureza, onde não 

apareça na relação contratual à finalidade de prestação de serviço de interesse 

coletivo, ou a realização de uma obra pública, o que existe é tão só o contrato 

de Direito Privado, o qual impropriamente pode ser chamado de contrato 

administrativo por ser uma das partes a Administração Pública. 

No que refere-se às cláusulas contratuais, devem estabelecer com 

clareza e precisão as condições para a sua execução como a definição dos 

direitos, das obrigações e das responsabilidades dos contratantes, em 

conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 

Assim, há de se observar às cláusulas necessárias ou essenciais, e as 

acessórias ou secundárias. 
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As primeiras, cláusulas necessárias, são obrigatórias em todos os 

contratos administrativos, sob pena de nulidade. Elas fixam o objeto do ajuste 

e estabelecem as condições fundamentais para a execução do contrato. 

Consideram-se essenciais às cláusulas que estabelecem o regime de 

execução ou a forma de fornecimento. O objeto do contrato é o seu núcleo, 

que consiste nas prestações que as partes se obrigam em realizar. O objeto 

imediato do contrato é o bem jurídico sobre o qual versa a prestação de dar, 

fazer ou não fazer. O ato convocatório, ao definir o objeto da licitação, 

estabelece uma delimitação geral e imprecisa do objeto do contrato. Antes de 

examinadas as propostas e selecionadas a mais vantajosa, não se pode 

precisar de modo rigoroso qual o conteúdo e a extensão da prestação 

assumida por cada parte. 

O instrumento deve definir, de modo preciso, as prestações que cada 

parte assume. Essa definição se subordinará aos termos do ato convocatório e 

da proposta selecionada como a melhor. Todos os dados característicos e 

identificados do objeto deverão ser indicados, tais como marcas, 

especificações técnicas, dimensões, desempenho etc. Essa descrição é 

relevante para permitir o exercício do controle de qualidade. No momento da 

execução do contrato, a Administração promoverá a verificação da 

compatibilidade dos produtos entregues com a descrição contida no 

instrumento contratual. 

A indicação do regime de execução ou forma de fornecimento refere-se 

ao objeto do contrato. Trata-se de definir como as partes executarão as 

prestações que lhes incumbem. O tema do regime de execução tem 

pertinência a obras ou serviços.  

A questão do fornecimento se relaciona com compras e serviços, mas 

pode envolver, ainda, as obras. Inexistem regras específicas na Lei acerca de 

formas de fornecimento. Caberá ao ato convocatório dispor sobre a matéria, de 

acordo com a conveniência da Administração. 

Quanto aos prazos de início das etapas de execução, de conclusão, de 

entrega, de observação e de recebimento definitivo, o contrato definirá, 

segundo os termos do ato convocatório e da proposta. As regras contratuais 
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variarão conforme as circunstâncias. Assim o contrato pode prever que a 

execução de uma obra se efetive em diversas etapas, com prazos definidos. O 

contrato poderá distinguir diversos eventos. Para efeito jurídico contratuais, 

poderão considerar-se como distintos os momentos da conclusão, da entrega, 

da observação e do recebimento definitivo, conforme art. 57 da Lei 8.666/93. 

A conclusão consiste no encerramento da atividade do contratante. Ela 

não libera o contratante de seus deveres, mas permite a presunção de que os 

cumprirá adequadamente. Ao impor prazos para execução das etapas e para 

conclusão final, o contrato assegura a fiscalização do fiel adimplemento das 

obrigações contratuais. 

O contrato pode prever um prazo para a Administração exercitar o 

controle de qualidade. Dentro desse prazo, os agentes da Administração 

deverão verificar a compatibilidade do objeto entregue aos padrões de 

identidade correspondentes e às especificações técnicas constante do 

contrato. O prazo para os exames não pode ser abusivo. Deverá ser restrito ao 

necessário para que os exames e verificações sejam efetivados. Decorrido o 

prazo para observação, o silêncio da Administração acarreta a presunção 

absoluta de recebimento definitivo. Ou seja, reputa-se que o particular cumpriu 

adequadamente as prestações que lhe incumbiam. 

Podemos citar, ainda, as cláusulas implícitas que, juntamente com as 

necessárias ou essenciais, estão presentes em todos os contratos 

administrativos por serem da própria natureza dos ajustes públicos. Estas 

últimas decorrem das prerrogativas da Administração.  

Consideram-se cláusulas exorbitantes aquelas que: “Excedam do direito 

comum para consignar uma vantagem ou uma restrição à Administração ou ao 

contratado”. 

Com fundamento nas cláusulas exorbitantes, a Administração Pública 

pode, unilateralmente, a qualquer tempo, alterar a prestação da 

responsabilidade do contratante particular em função das necessidades 

públicas sem que este possa opor-se. Decorrem sempre da lei ou dos 

princípios que regrem a atividade administrativa. 
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As principais cláusulas exorbitantes são as que se exteriorizam na 

possibilidade de alteração e rescisão unilateral do contrato em que se exija 

justa causa, sendo um ato vinculado, havendo composição do prejuízo no 

equilíbrio financeiro e econômico, na revisão de preços e tarifas; na 

impossibilidade de exceção do contrato não cumprido, no controle do contrato 

em que a Administração Pública tem o poder de acompanhar a execução do 

mesmo, supervisionando, fiscalizando e até podendo assumir o objeto 

temporariamente, a fim de adequá-lo às suas exigências; na aplicação de 

penalidades contratuais pela Administração, como a advertência, a multa, a 

suspensão, a rescisão unilateral, a suspensão provisória e a declaração de 

idoneidade para licitar.  

Em disposição ao que preceitua o art. 57, caput, da Lei nº 8.666/93, os 

contratos administrativos têm sua duração adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, assim, devem vigorar de acordo com o exercício 

financeiro, que, por força do art. 34, inciso I, da Lei nº 4.320/64, corresponde 

ao ano civil, isto é, estende-se de 1º de janeiro a 31 de dezembro, podendo ser 

alterado por Lei Complementar em conformidade com o art. 165, §9º, da 

Constituição Federal, a qual definirá o exercício financeiro, a vigência, os 

prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual da lei de diretrizes 

orçamentárias e da lei orçamentária anual. 

Por esse motivo, nada impede que um contrato tenha início, por 

exemplo, em setembro de um ano e término em março do ano subseqüente, 

desde que no contrato conste à rubrica  orçamentária de onde serão oriundos 

os recursos e a referência de que parte do pagamento será feita com um 

crédito orçamentário e a outra com o crédito relativo ao exercício financeiro 

seguinte. Nesse caso, exige-se que a Administração fixe o devido cronograma 

de obra, serviço ou compra, com a indicação dos pagamentos 

correspondentes ao ano corrente e ao ano subseqüente. 

Os contratos administrativos, preferencialmente, não devem ultrapassar 

os limites do exercício financeiro, excepcionado em hipóteses que a lei 

correspondente menciona expressamente, os quais merecem tratamento 
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especial em vista das circunstâncias peculiares em que podem ser prorrogados 

ou estendidos. 

A Lei nº 8.666/93 criou quatro situações em que os contratos 

administrativos poderão ter sua duração maior do que os 12 (doze) meses do 

exercício financeiro, pelo período máximo de 120 meses, e são elas: 

- Os projetos que estejam contemplados no plano plurianual;  

- A prestação de serviços a serem executados de forma contínua; 

- O aluguel de equipamentos e a utilização de programas de informática; 

- Hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do artigo 24. 

“IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança 

nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da 

República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, 

com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, quando 

houver necessidade de manter a padronização requerida pela 

estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, 

mediante parecer de comissão instituída por decreto; 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou 

prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta 

complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de 

comissão especialmente designada pela autoridade máxima do 

órgão. 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos 

arts. 3o, 4o, 5o e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, 

observados os princípios gerais de contratação dela constantes”. 

 

É importante destacar que o contrato administrativo pode ser prorrogado 

excepcionalmente, prevendo, a Lei nº 8.666/93, em seu art. 57, §1º. 

A prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos de 12 

meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

administração, limitadas há sessenta meses. 

Assim, admitem prorrogação, se a Administração tiver interesse, os 

projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 
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plano plurianual, desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório da 

licitação. 

Para se consolidar a prorrogação não é exigida nova licitação, nem ao 

menos lei autorizadora, basta, apenas, que esteja prevista e regulada em lei. É 

formalizado por termo de aditamento ou por termo de prorrogação, devendo o 

mesmo ser analisado e aprovado pela assessoria jurídica da Administração 

Pública. 

Assinado o aditamento do contrato, deve o mesmo, em resumo, ser 

publicado para que, em observância ao princípio da publicidade, alcance a 

eficácia desejada, bem como é imprescindível à promoção de seu registro 

junto aos órgãos competentes da contratante e, quando for o caso, nos demais 

registros. 

É necessário ressaltar, por oportuno, que, nos termos do §2º do art. 57 

da Lei nº 8.666/93, a prorrogação deve ser justificada e previamente autorizada 

pela autoridade competente, de forma escrita, além de ser indispensável que a 

referida possibilidade esteja prevista no ato convocatório e no contrato, e que 

ocorra no interesse da Administração. 

A extinção do contrato administrativo pode decorrer em razão do seu 

não cumprimento, da rescisão, da anulação, ou da impossibilidade material ou 

jurídica. 

Com o cumprimento do prazo ou de seu objeto, as partes alcançam o 

que haviam ajustado e, assim, todos os direitos e obrigações estarão 

resolvidos com a conclusão do contrato diante do adimplemento. 

Todavia, o contratado não se libera da responsabilidade ético  

profissional, consoante prescrito no art. 73, §2º, da Lei nº 8.666/93. “Art.  73, 

Executado o contrato, o seu objeto será recebido”. 

 Não havendo o cumprimento da obrigação assumida pelo contratado, o 

contrato, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser rescindido pela 

Administração Pública, unilateralmente, por acordo entre as partes (amigável), 

ou, judicialmente, sempre se assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

Os motivos que ensejam a rescisão do contrato administrativo estão 

previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93, destacando-se que alguns casos 



 

 

 
 

28

decorrem com fundamento no interesse público, e outros sujeitos a rescisão 

amigável ou em bases judiciais, mais para todos exigindo-se autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente, já que essa prerrogativa 

não é discricionária e muito menos arbitrária. Nos casos em que houver 

rescisão, sem que haja culpa do contratado, a Administração deverá ressarcir 

o contratado dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

Ocorrerá a rescisão do contrato administrativo “quando se verificar a 

presença de uma ilegalidade, como por exemplo, o contrato sem o prévio 

procedimento licitatório”. 

Destaque-se que a anulação do contrato administrativo pode ser 

realizada a qualquer tempo pelo Poder Judiciário ou pela autoridade 

administrativa, esta em decorrência do poder de autotutela, nos termos da 

súmula nº 473 do STF: 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 

a apreciação judicial”. 

O contrato administrativo poderá extinguir-se por impossibilidade 

material quando o fato constitui obstáculo para a execução das obrigações 

ajustada. É o quando ocorre, por exemplo, um caso fortuito ou de força maior, 

regularmente comprovado, impedindo a execução do contrato. Entretanto, 

haverá impossibilidade jurídica quando for admissível, em tese, o cumprimento 

da obrigação ajustada, mas não nas condições decorrentes do contrato. 

Dando ênfase na fiscalização da execução do contrato. Outra faculdade 

da administração é a fiscalização da execução da prestação. No direito 

comum, cada parte tem o direito de verificar se a prestação foi executada 

adequadamente pela outra. Esse direito se exerce, de regra, no momento em 

que a prestação é entregue ao contratante. Nada impede, porém, que as 

partes pactuem o direito do credor acompanhar permanentemente o 

contratado. Desse modo, verificará se a realização da prestação faz-se nos 

termos devidos.  
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De acordo com o art. 67 da Lei 8666/93, compete ao agente da 

Administração acompanhar o desenvolvimento da atividade do particular, 

anotando as ocorrências relevantes e documentando eventuais equívocos a 

serem corrigidos. Exceto se previsto diversamente no contrato, o agente 

administrativo não disporá de faculdade de intervenção. Não lhe incumbirá o 

poder de interferir sobre a atividade do contratado para, por exemplo, expedir 

determinações acerca da correção dos direitos verificados.  

O representante da Administração anotará  em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, no caso em que as decisões 

ultrapassar sua competência à autoridade competente deverá ser 

imediatamente alertada. 

A Administração possui a faculdade expressa em contratar terceiros 

para acompanhamento da atividade de fiscalização. Supõem-se casos em que 

a especialidade ou a complexidade da prestação supera os limites da atuação 

dos agentes administrativos. Faz-se necessário contar com a colaboração de 

outros particulares para fiscalizar o desempenho do contratado. 

O regime do direito administrativo atribui à Administração o poder e o 

dever de fiscalizar a execução do contrato. Compete a Administração designar 

um agente seu para acompanhar atentamente e diretamente a atividade do 

outro contratante. O dispositivo deve ser interpretado no sentido de que a 

fiscalização pela Administração não é mera faculdade assegurada a ela. Trata-

se de um dever, a ser exercitado para melhor realização do interesse público. 

Parte-se do pressuposto, inclusive, de que a fiscalização induz o 

contratado a executar de modo mais perfeito os deveres a ele impostos. 

O interesse público não se põe em conformidade com uma atuação 

passiva da Administração. Se o particular não executar corretamente a 

prestação contratada, a Administração deverá atentar para isso de imediato. A 

atividade permanente de fiscalização permite à Administração detectar práticas 

irregulares ou defeituosas. Poderá verificar antecipadamente, que o 

cronograma previsto não será cumprido. Enfim, a Administração poderá adotar 

com maior presteza as providências necessárias para resguardar o interesse 

público. 
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O contrato deverá dispor de procedimentos que facilitem a fiscalização, 

tais como, a designação de agentes administrativos para acompanhar o 

processo de produção de um bem. A fiscalização poderá fazer-se em termos 

passivos e ativos. A fiscalização passiva corresponde ao acompanhamento por 

agentes administrativos da atividade do contratante. A fiscalização ativa 

verifica se a própria sequencia da atividade do particular depende de atos da 

Administração, tais como, exames, aprovações e etc. 

As regras contratuais destinam-se a disciplinar a atividade de 

fiscalização. Visam a evitar que a fiscalização seja desenvolvida de modo 

inconstante ou não sistemático. Impõem deveres completo ao particular, cujo 

descumprimento caracteriza inadimplemento contratual. Tais regras não 

constituem um limite às prerrogativas da Administração. Se surgirem dúvidas 

ou controvérsias acerca da atuação do particular, a Administração pode 

promover fiscalização além e diversamente do previsto do contrato. Mas não 

se admite que a Administração utilize sua faculdade de fiscalização para 

prejudicar o particular. A fiscalização não deve ir além do necessário à 

verificação do cumprimento dos deveres pelo particular. Haverá desvio de 

poder se a Administração exercer seu poder de fiscalização para efeito diverso 

da mera verificação do cumprimento dos deveres pelo particular.  

Os critérios de fiscalização devem ser sempre os mesmos, ou o 

particular atende às exigências ou não as atende. O atraso ou a demora na 

prática dos atos de fiscalização é inadmissível. O particular não pode arcar 

com as conseqüências da omissão da Administração. Se a Administração não 

exercer a fiscalização, o particular tem a faculdade de prosseguir na sua 

atividade ou invocar a regra do art. 57, § 1º, Inc. VI da Lei 8.666/93. A opção 

dependerá dos termos contratuais. A fiscalização poderá caracterizar-se como 

indispensável ao prosseguimento da atividade e sua omissão constrangerá o 

particular a paralisar sua atuação. A demora da Administração deverá ser 

formalmente apontada pelo particular. Os prejuízos derivados da demora na 

fiscalização serão de responsabilidade da administração. 
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CAPÍTULO III 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

 

3.1 - GESTÃO DE CONTRATOS. 1 

  

A definição de gestão não é fixa, evolui no decorrer dos tempos, 

modificando seus valores, podendo ser definido conforme a reunião de várias 

funções, incluindo planejamento, organização, comando, coordenação e 

acompanhamento para assegurar nas empresas privadas, atendendo aos seus 

objetivos, o lucro capitalista das mesmas, como também nas empresas 

públicas obtendo a finalidade destas. 

 

A Gestão de Contratos é um somatório de ações administrativas que 

incluem a supervisão, monitoramento, sindicância e operacionalização na 

execução do contrato, podendo assim garantir o fiel cumprimento dos termos 

do contrato e da qualidade da realização do objeto, o qual tem como princípio 

o atendimento de uma demanda pública, conforme os aspectos técnicos do 

contrato, o cronograma de trabalho, atributo do material e os prestadores de 

serviços. 2 

 

 

 

 

 

 

_____________________ 

Notas: 

 

1Texto adaptado da Cartilha para Gestores de Contratos de Tecnologia da Informação, 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
2Texto adaptado do livro Licitação e Contrato Administrativo, autor Hely Lopes Meirelles, editora 

Malheiros, 2006. 
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3.2 - FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS. 3 

 

É o exercício do controle e fiscalização ordenada do objeto contratado 

(compra de bens ou serviços) pela Administração, a fim de examinar ou 

averiguar se sua execução está em conformidade com as especificações, o 

projeto, os prazos e outros requisitos do contrato. Implica, portanto, na 

responsabilidade pelo mérito técnico de ser executado, mediante condições 

pré-determinadas. É o acompanhamento do contrato, durante o qual se 

examina se tudo foi executado conforme determinado pela Administração. 

 

3.3 - OBRIGATORIEDADE DE NOMEAÇÃO. 4 

 

Amparado no artigo 58, item III, e no artigo 67 da Lei 8666/93, a 

execução do contrato será acompanhada e supervisionada pelo representante 

da administração, especialmente designado para o papel de gestor / fiscal, 

para tomar as medidas necessárias para fiel cumprimento do ajuste, com os 

resultados de parâmetros previstos no contrato. As decisões e ações que 

excedem a sua jurisdição deverão ser dirigidas a seus superiores em tempo 

hábil para a adoção de medidas adequadas 

 

 

 

 

 

________________________ 

Notas: 

 
3Texto adaptado da Cartilha para Gestores de Contratos de tecnologia da Informação, 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
4Texto adaptado do Manual de Gestão de Contratos, UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, 

2008. 



 

 

 
 

33

3.4 - DIFERENÇA ENTRE O GESTOR E O FISCAL DE 

CONTRATOS. 5 

 

O papel do Gestor / Fiscal do Contrato é definido no art. 67 da Lei 

8.666/93. No entanto, esta definição não permite clara diferenciação entre as 

figuras do Gestor e do Fiscal de Contratos, necessária para a atribuição de 

responsabilidades. O Gestor de Contratos tem o papel gerencial, além de 

responsabilidades operacionais para poder delegar um Fiscal para 

acompanhamento dos contratos. 

O Gestor de Contrato também pode acumular as funções de 

fiscalização, mas o Fiscal não pode assumir a responsabilidade da 

administração dos contratos. 

O Gestor, e somente ele, será responsável pela assinatura de 

documentos e decisões gerenciais relativas à efetivação do contrato. 

Jerônimo Leiria6inclui ainda a figura do gerente na Gestão de Contratos 

e faz as seguintes distinções:  

- Gerente de Contratos é aquele que é gerente funcional e tem a missão de 

administrar os Contratos, geralmente da concepção até a sua finalização.  

- Gestor de Contratos é aquele que, por delegação, tem a função de 

administrar contratos desde o início até o seu final.  

-  Fiscal de Contratos é aquele que, por delegação, tem a função de 

administrar uma parte especifica do Contrato. Normalmente, esse profissional 

atua após a realização da contratação ou por segmento, tais como fiscalização 

técnica do escopo contratual, fiscalização trabalhista e previdenciária, 

fiscalização administrativa etc. 

 

_________________ 

Notas: 

 
5Texto adaptado da Cartilha para Gestores de Contratos de tecnologia da Informação, 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
6Livro Gestão da Terceirização e Gestão de Contratos, editora Leira & Pietzsch, 2006. 
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3.5 - PERFIL PARA SER UM GESTOR DE CONTRATO. 7 

 

A Lei 8.666/93 não faz menção expressa ao perfil do gestor do contrato. 

Entretanto, é importante que o servidor designado seja dotado de certas 

qualificações, tais como:  

a) Gozar de boa reputação ética-profissional;  

b) Possuir conhecimentos específicos do objeto a ser fiscalizado;  

c) Não estar, preferencialmente, respondendo a processo de sindicância ou 

processo administrativo disciplinar;  

d) Não possuir em seus registros funcionais punições em decorrência da 

prática de atos lesivos ao patrimônio público, em qualquer esfera do governo;  

e) Não haver sido responsabilizado por irregularidades junto ao Tribunal de 

Contas da União;  

f) Não haver sido condenado em processo criminal por crimes contra a 

Administração Pública, capitulados no Título XI, Capítulo I, do Código Penal 

Brasileiro, na Lei 7.492/1986 e na Lei 8.429/1992. 

 

3.6 - PERFIL PARA SER UM FISCAL DE CONTRATO. 8 

 

Além dos requisitos atribuídos ao Gestor de Contrato, o Fiscal deve ter 

segurança em sua ação, mantendo relações cordiais com o contratado, mas 

cuidando do interesse público. Ser íntegro, honesto e responsável, sempre 

buscando otimizar os recursos, mantendo a qualidade dos serviços. 

 

 

_______________ 

Notas: 

 
7Texto adaptado do Manual de Gestão de Contratos, UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, 

2008. 
8Texto adaptado do Manual do Gestor de Contratos, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS. 
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Também deve estar totalmente disponível por conta de sua tarefa e ser 

avaliado, compreendendo o que a Administração espera de sua atuação. 

Colaborar com seus superiores, seus subordinados e seus pares, refletindo 

sobre o seu papel e como ele pode desempenhá-la com excelência. 

 

3.7 - LEGISLAÇÃO QUE O GESTOR / FISCAL DE CONTRATOS 

DEVE TER CONHECIMENTO. 9 

 

A leitura obrigatória tanto para o Gestor quanto para o Fiscal de 

Contratos é a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2 de 2008 e a INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 4 de 2008, e a Portaria nº 07 de 2011, ambos do 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.  

 

Os Contratos da Administração Pública são regidos, 

preponderantemente, pela Lei Federal nº 8.666/93, que regulamenta o inc. 

XXI, do art. 37 da Constituição Federal, de modo que o Gestor / Fiscal de 

Contratos devem conhecer e consultar essa legislação.Além disso, deve o 

Gestor conhecer a legislação aplicável ao objeto contratado, que consta no 

instrumento contratual e/ou no ato convocatório do certame (convite ou edital). 

 

3.8 RESPONSABILIDADES DO GESTOR 10  

 

O gestor do contrato, de acordo com atribuições formalmente 

determinadas, tem deveres que, se não observados, resultará em 

responsabilização civil, penal e administrativa.  

________________ 

Notas: 

 
9Texto adaptado da Cartilha para Gestores de Contratos de tecnologia da Informação, 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
10Texto adaptado do Manual de Gestão de Contratos, UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, 

2008. 
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A Lei 8.112/1990, em seu artigo 127, descreve as formas de  

penalidades disciplinares a serem aplicadas aos servidores pelo exercício 

irregular de atribuições a eles afetadas, que são: 

 

a) advertência;  

b) suspensão;  

c) demissão;  

d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;  

e) destituição de cargo em comissão;  

f) destituição de função comissionada.  

 

Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para 

o serviço público. As sanções administrativas poderão cumular-se com as 

sanções civis e penais, sendo independentes entre si.  

 

Na Responsabilidade administrativa11, o fiscal do contrato, bem como todos os 

servidores, tem a obrigação legal de ser fiel à Administração, cumprindo as 

suas funções com probidade, urbanidade e eficiência. Condutas incompatíveis 

com a função de fiscal, proibidas pelas Leis nºs 8112/90 e 8.666/93, pode 

causar a aplicação de sanções administrativas, é claro, após o devido 

processo legal em que é garantida ampla defesa. Decorre uma gestão irregular 

do contrato, quando, através de processos disciplinares, seja determinado que 

o fiscal agiu em violação dos seus deveres funcionais, regras e 

desobedecendo a ordens legais. 

 

 

_________________ 

Notas: 

 
11Texto adaptado do Manual do Gestor de Contratos, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS. 
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Responsabilidade Civil12 decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou 

culposo, resultando em prejuízo ao erário ou a terceiros. Quando, devido à 

implementação irregular do contrato, ficar provado dano ao erário, o fiscal será 

chamado a ressarcir os cofres públicos. A Administração deve demonstrar o 

dolo ou culpa do agente, por incompetência, negligência ou imprudência. Se o 

dano for causado a terceiros, o servidor responderá a Administração, em ação 

regressiva. 

 

Quanto à responsabilidade penal, esta abrange os crimes e as 

contravenções imputadas ao servidor nessa qualidade, conforme preconiza o 

artigo 123 da citada lei. Caso a comissão de sindicância ou de processo 

administrativo disciplinar conclua que a infração constitui ilícito penal, os autos 

serão encaminhados ao Ministério Público. São crimes contra a Administração 

Pública: improbidade administrativa, aplicação irregular de dinheiro público, 

lesão aos cofres públicos e dilapidação nacional e corrupção. 

 

3.9 - IRREGULARIDADE NA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 13 

 

Qualquer irregularidade deve ser comunicada por escrito ao setor 

responsável para a adoção das medidas cabíveis, conforme dispõe o art. 67 da 

Lei nº. 8.666/93. 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

 

_________________ 

Notas: 

 
12Texto adaptado do Manual do Gestor de Contratos, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS. 
13Texto adaptado da Cartilha para Gestores de Contratos de tecnologia da Informação, 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 
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§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

3.10 – OBRIGAÇÕES DO GESTOR / FISCAL DE CONTRATO. 14 

O Gestor / Fiscal precisa conhecer detalhadamente o contrato e as 

cláusulas nele estabelecidas. Em caso de dúvida, têm o dever de buscar  

esclarecimentos com as áreas apropriadas (assessoria técnica, consultoria 

jurídica, gestor, engenharia, setores de finanças e contabilidade), e também 

analisar a descrição dos serviços, produtos ou obras a serem executadas 

(prazos, locais, material a ser utilizado, característica técnica). 

O Gestor / Fiscal possui, entre outras, as atribuições abaixo, as quais 

ele tem que cumprir fielmente, caso não queira ser responsabilizado perante a 

Administração Pública. 

ORIENTAÇÃO – estabelecer diretrizes, para dar e receber informações sobre 

a execução do contrato. Essas informações podem ser solicitadas pelo gestor, 

pelo contratado, pelo serviço jurídico ou pela área de controle. 

INTERDITAR – determinar a paralisação da execução do contrato quando, 

objetivamente, constatar uma irregularidade que precisa ser sanada. Se 

perceber que, sem o saneamento do problema, haverá comprometimento da 

qualidade futura, deve agir com firmeza e prontamente. 

 

 

 

____________________ 

Notas: 

 
14Texto adaptado da publicação Orientação para Fiscais dos Contratos Públicos, INSTITUTO 

NACIONAL DE PESQUISAS DA AMAZÔNIA. 
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CERTIFICAR – emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços 

prestados, das obras executadas ou daquilo que for produzido pelo contratado. 

Isso pode ser solicitado tanto para medidas administrativas ou judiciais a 

serem tomadas pela Administração, ou pelo contratado, na postulação dos 

seus direitos ou na defesa dos seus interesses. 

REPRESENTAR – levar a conhecimento das autoridades crimes de que 

tenham conhecimento em razão do ofício  

GLOSAR – indicar ao gestor que efetue glosas de medições por serviços, 

obras ou produtos mal executados ou não executados; e sugerir a aplicação de 

penalidades ao contratado em face do inadimplemento das obrigações. 

APROVAR – confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos 

cronogramas de obras, dos fornecimentos atendidos e da linha de produção. 

SINALIZAR PARA PAGAMENTO – liberar a fatura. 

ATESTAR – emitir atestado de execução parcial ou total. 

 

3.11 - IRREGULARIDADES QUE DEVEM SER EVITADAS. 15 

 O Gestor / Fiscal deve ficar atento a qualquer irregularidade que possa 

surgir com a conferência dos documentos relativos à prestação de contas por 

conta do contratado, procurando ao máximo evitá-la. Abaixo relaciono os erros 

mais comuns que ocorrem quando da prestação de contas: 

a) Atestar serviços não realizados;  

b) Pagamento de serviços não executados;  

c) Notas fiscais “frias” ou em desacordo com o contrato;  

d) Recebimento de material ou serviço com qualidade inferior à contratada;  

e) Pagamento de obras inacabadas;  

f) Pagamento de serviços em desacordo com o projeto básico. 

 

 

______________________ 

Notas: 

 
15Texto adaptado do Manual do Gestor de Contratos, INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS. 
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O Gestor / Fiscal do contrato precisa avaliar e usufruir de ferramentas e 

instrumentos gerenciais, adequando os instrumentos conforme as exigências 

do contrato que gerencia. 

A execução orçamentária e recebimento de cada contrato serão 

acompanhados pela Diretoria de Administração e Planejamento durante todo 

trabalho efetuado. 

Tudo que o Gestor / Fiscal fiscalizar, além das obrigações previstas na 

lei, deverá constar no registro do contrato e/ou no ato licitatório. Estes devem 

ser vistos cuidadosamente a fim de evitar erros, os quais, o Gestor / Fiscal 

poderá se responsabilizado a qualquer momento. 
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CONCLUSÃO 
 

O sistema jurídico-administrativo é um conjunto de princípios de direito 

administrativo, e este se baseia em dois princípios básicos; a supremacia do 

interesse público sobre o particular e a indisponibilidade do interesse público 

pela Administração. Também é regido por outros princípios de grande 

importância, como os princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade, 

proporcionalidade, motivação, continuidade do serviço público, da igualdade, 

da publicidade, impessoalidade e moralidade. 

O princípio da supremacia se reflete na superioridade do interesse 

coletivo contra o interesse do indivíduo, enquanto que o princípio da 

indisponibilidade dos interesses públicos pela administração significa que o 

administrador tem o dever de resguardar o interesse público e não pode dispor 

dele. O agente público age como um instrumento para a consecução e 

manutenção do interesse público. 

Pode-se dizer que as prerrogativas da Administração Pública em 

contratos administrativos, também chamados de cláusulas exorbitantes, são 

reflexos da imposição do regime jurídico administrativo. O qual reflete a 

necessidade de uma gestão para de gerir bens e interesses coletivos, e ter 

uma posição de superioridade em relação ao indivíduo e de não poder ter e 

não deixar que seus agentes dispõem daquilo de que não são donos. 

Enquanto existem prerrogativas da administração pública que a torna bem 

posicionada em relação ao indivíduo, no melhor interesse da comunidade, as 

restrições que devem limitar as suas atividade para apresentar o seu propósito 

e seus princípios, e não sendo observada, caracteriza o desvio de poder ou 

finalidade e pode gerar a nulidade dos atos cometidos pela Administração. 

Entre as prerrogativas da Administração na gestão dos contratos 

administrativos, a Administração Pública poderá alterar unilateralmente os 

contratos administrativos, tanto quantitativa como qualitativamente; rescindir 

unilateralmente o contrato administrativo, supervisionar a execução do 

contrato, por um representante especialmente designado e aplicar sanções 
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administrativas (advertências, multas moratórias e compensatórias, suspensão 

temporária e declaração de inidoneidade, entre outros). 

Entre as prerrogativas da Administração nos contratos administrativos, o 

Poder Público poderá alterar unilateralmente os contratos administrativos, 

quantitativos ou qualitativamente; rescindir unilateralmente o contrato 

administrativo; fiscalizar a execução do contratado, por um representante 

especialmente designado; aplicar sanções administrativas aos contratados 

(advertência, multas moratórias e compensatórias, suspensão temporária e 

declaração de inidoneidade; entre outras). 

O Gestor / Fiscal de Contratos representa a Administração Pública. 

Assim, a sua conduta deverá ser rígida e as suas ações transparentes, porque 

o que ele determinar  será o determinado pela Administração.  

Identificar em registro próprio todas as ocorrências encontradas na 

execução do Contrato é uma determinação legal (§ 1º do art. 67 da Lei nº 

8.666/93), pelo que, toda vez que o Gestor / Fiscal de Contrato se deparar com 

um fato, ainda que contrário ao estipulado no ajuste, deverá providenciar as 

justificativas em registros competentes.  

O Gestor é um administrador de contratos que tem que possuir 

conhecimentos gerais pertinentes ao objeto contratado. Providenciar  a 

solução de problemas em tempo hábil deve ser o seu foco de atuação. Assim a 

Gestão de Contratos se fortalecerá com atos administrativos estruturantes, 

condizentes com as responsabilidades e boas técnicas administrativas. 
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